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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAçÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OOOO4/202í
LtctTAçÃo N.. o0oo2/202í
MODALTDADE: PREGÃO PRESENCTAL - REGTSTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA
RUA SALOMÃO VELOSO, 49 - CENTRO - CAAPORÃ - PB.
CEP: 58326-000

O Orgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.865.644/0001-54,
doravante denominado simplesmente ORC, e que neste ato é também o Órgão Gerenciador
responsável pela condução do conjunto de procedÍmentos do presente registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento
de quantos possam interessar que fará realizar através da Pregoeira Oficial assessorado por
sua Equipe de Apoio, as 09:00 horas do dia 08 de Março de 2021 no endereço acima indicado,
licitaçãonamodalidadeno,p,eço,eofornecimento
realizado na forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei
Federal no í0.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21 de
Junho de í993; Lei Complementar no 123, de'14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no
10.520, de í 7 de Julho de 2002; Decreto Municipal no '106, de 09 de Abril de 2019; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios
e procedimentos a seguir definidos, objetivando o Registro de Preços para: REGlsrRo DE
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE
GÊNEROS ALIMENTíCIOS PEREC|VEIS E NÃO PERECÍVEIS OESTINADOS A MERENDA
ESCOLAR DOS ALUNOS DAS ESCOLAS DA REDE MUN|CTPAL DE EDUCAÇÃO DO
MUNICiPIO DE CAAPORÃ-PB.

í.O.DO OBJETO
í.1.constitui objeto da presente licitação: REGlsrRo DE pREÇos PARA coNTMTAÇÃo
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE GÊNEROS ALIMENTíiIOS
PERECíVEIS E NÃO PERECíVEIS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS
DAS ESCOLAS DA REDE MUNtCtpAL DE EDUCAÇÃO DO MUNTCÍpto DE CAAPORÃ_PB.
1 .2.4s especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo ldeste instrumento, onde consta, inclusive, a
estimativa de quantidades a serem contratadas pelo ORC. O presente certame objetiva
selecionar a proposta mais vantajosa visando formar Sistema de Registro de Preços para
contratações futuras.
1.3.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos
termos do Anexo lV e nas condições previstas neste instrumento.
í.4.Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12(doze) meses, a partir da
data de publicação do extrato da Ata de Registro de preços na imprensa oficial, e a execuçáo
do objeto ora licitado será de acordo com as necessidades do oRC no referido período.
'1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento
convocatório, especificaçÕes técnicas e informações complementares y Âacompanham,Zrrt ,,\"ffi-
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quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir
demanda específica - REGISTRO DE PRE-ÇOS PARA CONTMTAÇAO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO PARCELAOO DE GENEROS ALIMENTICIOS PERECIVEIS E NAO
PEREC|VEIS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DAS ESCOLAS DA
REDE MUN|C|PAL DE EDUCAÇÂO DO MUNTCíP|O DE CMPORÃ-PB -, considerada
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximizaçáo dos recursos em relação aos objetivos programados.
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.6.Salienta-se que na referida contrataçâo, será concedido o tratamento diferenciado e
simpliÍicado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das
disposiçÕes contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n' 12312006, por est?rem
presentes, isolâda ou simultaneamente, as situaçÕes previstas noqihginngilülttllALôóCÂtto4àlâo
mesmo diploma legal.

2.O.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAçÃO DO EDITAL
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2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitaçáo para
execuçáo do objeto desta licitaçâo, deveráo ser entregues à Pregoeira até as 09:00 horas do
dia 08 de Março de 2021, no endereço constente do preâmbulo deste instrumento. Neste
mesmo local, data e horário será reâlizada a sessão pública para abeÍura dos referidos
envelopes.
2.2.lnformações ou esclarecimentos sobre esta licitaçáo, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 08:00 as '12:00 horas.
2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida à pregoeira,
até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
2.4.CabeÍá à Pregoeira, auxiliado pelos setores responsáveis pelâ elaboração deste ato
convocatório e seus anexos, decidir sobre a petiçáo no prâzo de até 24 (vinte e quatro) horas,
considerado da dala em que foi dêvidamente recebido o pedido.
2.5.4 respectiva petição será apresentada da seguante forma:
2.5.1 . Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no
seguinle endereço: Rua Clemente Ferreira, 912 - Centro - Caaporá - PB.

3.O.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes, seráo fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1,ANEXO I. TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2,ANEXO II - MODELOS DE DECLAMÇÕES;
3,1,3,ANEXO III - MODELO DE DECLAMÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO:
3,1,4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
3,,1,s.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO,
3.2.4 obtenção do Edital será feite da seguinte forma:
3.2.1.Pelos sites: VVVVW.CAAPORA.PB.GOV.BR; VVVV\ /.TCE.PB.GOV.BR.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1.Esta licitaçáo reger-se-á pela Lei Federat n. 10.520, dê 17 de Jutho de 2OO2 e
subsidiariamente a Lei Federal n" 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar no 123,
de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no '10.520, de 17 de Julho de 2OO2; Decreto
Municipal no 106, de 09 de Abril de 2019; e legislação pertinente, considerâdas as alteÍaçóes
posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste instruménto,
independente de transcrição.

5.0.DO PRÂZO E OOTAÇÃO
5.1.O prazo máximo pera a execução do objeto ora licitado, conforme suas caraclerísticas e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos câsos previstos pela Lei g.666/93, está
abâixo indicado e será considerâdo a partir da emissáo do pedido de Compra:

Entrega: 3 (três) dias.
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5.2.O Íornecimento será executado de acordo com as especificaçÕes definidas no
correspondente Termo de ReÍerênciaí, anexo a este instrumento. Na hipótese do referido
termo náo estabelecer o local para a entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será
feita na sede do ORC ou em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe
a sua estrulura operacional.
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determlnâdo: âté o final do exercicio
financeiro de 202'1, considerado da dâta de sua assinatura.
5.4.4s despesas decoÍrentes do objeto deste certame, correrâo por conta da seguinte dotação:
02.070 - SECRETARTA DE EDUCAÇÃO 0207012306j005.2033 - MANUTENÇÃO DA
ALTMENTAÇÃO ESCOLAR 3.3.90.30.00.00.11í - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.122 - MATERTAL DE CONSUMO ESSAS DOTAÇÔES PODERÃO SOFRER
ALTERAÇÕES,
s.s.Quando a validade da Ata de Registro de Preço ultrapassar o exercicio financeiro atual, as
despesas decorrentes de eventuais 

^cgl-t]111ç:::-r^']1"'::r^:"^'1,::ã?op&kfi&lh,r$1f,úeeFehiaBdotaçôes previstas no orçamento do exercício financeiro posterior l'Í'ErEr

6.0.DAS CONDrçÔES DE PARTTCTPAçÂO çoLA^s./l.aJ.--
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar à Pregoeira dois
envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e
DOCUMENTAÇÃO, devidamente identiÍicados, acompanhados da respectiva declaraçâo de
cumprimenlo dos requisitos de habilitação, nos termos deÍinidos neste instrumento
convocatório
6.2.4 participação neste certame é aberta a quaisquer inleressados, inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Não poderáo participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar,
empresâs estrangeiras que não funcionem no pais, nem aqueles que tenham sido declarados
inidôneos para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública ou que estejam cumprindo a
sançáo de suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC.
6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e Documentaçáo
via postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverâo remetê-los em tempo hábil ao endereço
constânte do preâmbulo deste instrumento, aos cuidados da Pregoeira - Kalinna Helen Ferreira
Franco Borges. Náo sendo rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos
envelopes não serâo aceitos e o licitânte, portanto, desconsiderado para efeito de participação
no certamê
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto à Pregoeira, sem a
permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, Íjcará subentendido
que o licitante abdicou da fase de lances verbais.
6.6.É vedada à participação em consórcio.

7.O.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1.O licitante deverá se aprêsentar, para credenciamento junto à Pregoeira, quando for o
caso, através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste
procedimento licitatório, inclusive com poderes parâ formulaçáo de ofertas e lances verbais.
Cadâ licitante credenciará apenas um representante que sêrá o único admitido a intervir nas
fâses do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteÍiormente
por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamenlo deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1 .Tratando-se do represenlante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da
Lei, quândo for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçÕes em decorrência de tal
investiduÍa;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuraçáo por instrumento público ou particular dâ qual
constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociaÍ preços, Ílrmar
declarâçôes, desistir ou apresenlar as razôes de recurso e praticar todos os demais âtos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da
empresa, quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na
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representante devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, egffiÊffiffi,,fi*tmg*pOrCpe
envelopes, a sêguintê documentaçáo: 

--,,

hipótese de procuração seja particular deverá ser reconhecida a Íiíma em caÉório do
respêctivo signatário.
7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identiÍicar-se apresentando documento
oficial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deveráo ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da sessáo pública -
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pela
Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.
7.4.4 não apresentaçáo ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá a participação ativa do repÍesentante do licitante no presente
certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, âpenas perderá o direito
a manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, a Pregoeira
receberá regularmente do reíerido concorrente seus envelopes, declaraçÕes e outros
elementos necessários à participaçáo no certame, desde que apresentados na forma definida
neste instrumento.
7.5.No momenlo de âbedurâ da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu

7.5.1. Declâração de Elaboração lndependente de Proposta - Anexo ll
i ã z óããiãiããã ãil;ffi; ;;";;;-;;;; ãÉiãã.i,ii"ii 

"r4u,ça"t{Jí*r,ç*
conforme modelo - Anexo llli e
7.5.3.Comprovaçáo de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3o da Lei 123106, se for o
caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,
tratamento diferenciado e simpliÍicando na forma definida pela legislaçáo vigente. Tal
comprovação poderá ser feita através da apresentaÉo de qualquer um dos seguintes
documentos, a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por
profissional da área contábil, devidamente habilitado, b) certidão simpliÍicada emitida pela junta
comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da
referida declaração ou certidão simpliÍicada, apenas neste caso paÍa comprovação do
enquadramento na forma da legislação vigente, náo é suficiente motivo para a inabilitação do
licitante, apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento difeÍenciado e
simpliílcado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123106:
7.5.3.1.O Pregoeiro poderá promover diligênciâ, na forma do Aí.43, §3o, da Lei 8.666/93,
destinada a esclarêcer se o licitante e, de fato e de direito, considerado microempresa ou
empresa de pequeno porte.
7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem enviados via postal, a
documentaÉo relacionada nos itens 7.5.1, 7.5.2 e 7.5.3 deverá ser apresentadâ dentro do
envelope Proposta de Preços.

8.O.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.'l.A proposta deverá ser apresentada em 0'l(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo
as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCTAL No. 00002/2021
NOME PROPONENTE
ENOEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações conslantes deste instrumento e
seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por
seu representante legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou
modelo e outras caracteÍisticas se necessário, quantidade e valores unitário e total êxpÍessos
em algarismos.
8.3.Será cotado um único preço pa.a cada item, com a utilização de duas casas decimais
lndicaçáo em contrário está sujeita a correção observandG-se os seguintes critérios:
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8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; // (, ,
8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro digito excedente menor qobhqtqdo-eéxeecsqsêrá
suprimido, caso conlrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais
itens excedentes suprimidos.
8.4.A quantidade minima de unidades a ser colada, por item, não deverá ser inferior a 100% da
estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo l. Disposição em
contrário não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será
desconsiderado.
8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última
datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos,
dos prazos de entrega ou execução, das condiçÕes de pagamento, da sua validade que não
poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observaçóes pertinentes que o licitante
julgar necessárias.
8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do
preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários pâra um mesmo produto ou
serviço, prevalecerá o de menor valor.
8.8.No caso de alteraÉo necessária da proposta Íeita pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio,
decorrente exclusivamente de incorreçôes na unidade de medida utilizada, observada a devidâ
proporcionalidade, bem como na multiplicaçáo e/ou soma de valores, prevalecerá o valor
corrigido.
8.9.A não indicaçáo na proposla dos prazos de entrega ou execuçáo, das condiçÕes de
pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as
disposições do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele
contidas para as referidas exigências náo sendo suficiente motivo para a desclassiÍicação da
proposta.
8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC,
desde que esteja devidamente preenchido.
8.11.Nas licitaçôes para aquisiÉo de mercâdoÍias o participante indicará a origem dos
produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificârá o licitante.
8.'l2.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposiçôes deste instrumento.
8.13.4 licitante deverá apresentaÍ em sua propostã os dados bancários da empresa.
8.14.Uma cópia da Proposta de PÍeços deverá ser apresentada em meio eletrônico (CD/DVD)
em Excel por cadâ empresa interessada individualmente e deverá, obrigatoriamente, ser em
igual teor e forma dâ Proposta de Preços apÍesentada em meio físico. A ausência da referida
mídia não desclassificará o licitante, e o seu objetivo é apenas de possibilitâr maior agilidade
nos procedimentos licitatórios.

9.0.DA HABTLTTAçÃO
9.1.Os documentos necessáÍios à habilitaçáo dos licitantes, deverão ser apresentedos em O1
(uma) via, dentro de envelope lacrado, contêndo as seguintes indicações no anvêrso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
DOCUl\4ENÍAÇÃO - pREGÃO PRESENCTAL No. OOOO2|2O21
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURíDICA:
9.2.1.Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNpJ.
9.2.2.4to constitutivo, Estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da alteração/editivo
e demais que sê achar peíinente ou Ato constitutivo consolidado, devidamente regisÍado, e
em se tratando de sociedâde por açôes, acompanhado de documentos de eleiçaó de seus
administradores



9.2.3.Balanço Patrimonial e Demonstração Contábeis do último exercicio social apresentados
na formâ da lei, com indicações das páginas correspondente do livro didático em que o mesmo
se encontra, bem como apresentâçáo dos competentes termos de abertura e encerramento,
âssinados por profissional habilitado acompanhado pelo Certificado de Regularidade
Profissional emitida pelo CRC e documento profissional do contador, e devidamente
registrados na junta comercial competente, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios.
9.2.4.Ptova de regularidade para com a Fazenda Nacional - (Débitos relativos aos Tributos
Federais e a Divida Ativa da União e Contribuiçóes previdenciárias e às de Terceiros) em
Conjunta/Unificada na forma da PORTARIA MF 358, DE 0510912014, ou individual, com
emissão anterior a 20110/2014 e com vigência na data da abertura da sessáo pública.
9.2.5.Provâ de inscrição no cadastro de contribuintes estâdual ou municipal, relativo à sede do
licitante.
9.2.6.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.
9.2.7.Comprovaçáo de Íegularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
FGTS-CRF, apresentando as correspondentes certidóes fornecidas pelo lnstituto Nacional do
Seguro Social e Caixa Econômica Federâ1, respectivamente.
9.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaçáo de Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A
da Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de
'1943

9.2.9.Certidâo negativa de Falência ou Concordata, expedidâ pelo distÍibuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.10.Certidão simpliÍicada expedida pela Junta Comercial da sede {4.*gfr4lftrRgnd$fÁdfr.
emissáo não superior a 90 (noventa) daas da data limite paÍa a sua apresentação.
9.2.1 'l.Alvará de licença e funcionamento dentro do prazo de validâde. 

"^, _^. / I +,
9.2.12.Alvará de Íuncionamenlo emitido pela Vigilância Sanitária, estaduál"oU fiüíTérÉi
9.2.13.Comprovaçáo de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado.
9.2.14.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no AÍt. 70, lnciso )«Xlll. da
Constituiçáo Federal - AÍt. 27, lnciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo
no que diz respeito à pârticipação na licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e
condiçóes do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo ll.
9.2.15.Declaração do licitante que seus sócios não são ligados a integrantes do poder
Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadorês ou Servidores Municipais) por laço de
matrimônio ou parenlesco afim ou consanguineo até o lerceiro grau.

9.3.Os documentos de Habilitação deveráo ser organizados na ordem descrita neste
instrumento, precedidos por um indice correspondente, podendo ser apresentados em originâ1,
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pela pregoeiã ou
membro da Equipe de Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando fõr o caso.
Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrÕes, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro
do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. por ser
apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não
inâbilitará o licitante.
9.4.4 fâlta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópiâs
devidamente autenticâdas ou das vias originais para autenticação pela pregoeira ou membro
da Equipe de Apoio ou da publicação em órgáo na imprenia oficial, a apresentação de
documentos de habilitaçáo fora do enverope especifico, tornará o respectivo ricitânte
inabilitâdo. Quando o documento for obtido via lnternet sua legalidade seÍá comprovada nos
endereços eletrônicos correspondentes. poderá ser utilizadá, a critério da pregoeira, a
documentação cadastrar de fornecedor, constante dos arquivos do oRc, paÍa comprovação da
autenticidade de elementos apresentados pelo licitante, quando for o caso.



1O.O.DO CRITERIO PARA JULGAMENTO . / / (,
1o.1.Na seleçáo inicial das propostas para identiÍicaçâo ae {rflÉftãáírdsârrmsê-de lances
verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste
instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o
correspondenle item.
'l0.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o
disposto no Art. 30, §2', da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances verbais, se
fará através de sorteio.
10.3.Na pÍesente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
1o.4.Para efeito do disposto neste instrumenlo, entende-se por empate - fase de lances -,
aquelas situaçôes em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de
pequeno porte sejam iguais ou atê 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.Ocorrendo a situaçáo de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-
á da seguinle forma;
10.5.1.4 microempÍesa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada
para apresenlar nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos após o encerÍamento dos
lances, sob pena de preclusáo
'10.5.2.Náo ocorrendo a contratação dâ microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma
do item ânterior, serão convocadas as demais Íemanescentes que por ventura se enquadrem
na situeçáo de empate acima dêfinidâ, na ordem de classiílcâção, paÍa exercício do mesmo
direito:
10.5.3.No câso de equivalência de valores apresentados pelas microempresâs e empresas de
pequeno poíe que se encontrem no intervâlo estabelecido como situaÇão de empate, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentâr
melhor oferta.
10.6.Na hipótese de náo-contrataçáo nos termos acima previstos, em que foi observada a
situação de empate e asseguÍado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de
pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora
do certame.
10.7.4 situaçáo de êmpate - fase de lancês -, na forma acima definida, somente se aplicará
quando a melhor ofêrta inicial não tivêr sido apresentada por microempresa ou empresa de
pequeno porte.

íí.O.DA ORDEM DOS TRABALHOS
11.1.Para o recebimento dos envelopes e inicio dos trabalhos será observada uma tolerância
de 15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos
envelopes, nenhum oulro será aceito.
í1.2.Declarada aberta à sessão pública pela Pregoeira, será efetuado o devido
credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da reuniáo um
representanle de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se
interessar.
'11.3.O náo comparecimento do represenlante de qualquer dos licitantes não impedirá a
êfêtivação da reuniáo, sendo que, a simples participaçáo neste certame implica na total
aceitação de todas as condiçóes estabelecidas neste lnstrumento Convocatório e seus anexos.
1 'l.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo pârâ â apresentaçáo de documenlaçáo e/ou
substituiçáo dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e náo apresentado na reuniâo
destinada ao recebimento das propostas de preços.
11.5.4 Pregoeira receberá de cada representante os envelopes PÍoposta de Preços e
Documentaçáo e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitâçáo.
'l l.o.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo
juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das
exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes quê examinem a
documentaÉo neles contidas.



1 1 .7. PÍosseguindo os trabalhos, a Pregoeira analisará os documenlos e as observaçóes
porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação inicial,
indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos ê superiores em até dez
por cento, relativamente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar
necessário, poderá divulgar o resultâdo numa nova reunião.
11.8.Não havendo pata cada item licitado pelo menos três propgFt?fi nAc,,Êp-{diqB?§resdnlg
definidas, seráo clâssificadas as melhores propostas subsequenté§, ãié'd'"iiiâili'íà'fld1?êê,
quaisquer que sejam os preços oferecidos. _ - ,/ I r,
11.9.Em sàguidá, será dádo início à etapa de apresentaçáo ESli$frdl-ú6"**+"r""
representantes dos licitantes inicialmente clâssificados, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço.
Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa
poderá ser inlerrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos
trabalhos, a critério da Pregoeira.
11.10.Não seráo aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e
deveráo ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresêntar lance
verbal, quando convidado pela Pregoeira, implicará na exclusáo do licitante apenâs da etapa
de lances verbais para o corrêspondente item cotado e na manutenção do último prêço
apresentado, para efeito de classificaÇão Íinal das propostas.
1'l.11.Declarada encerrada a etãpa competitiva e ordenadas às propostas, a Pregoeira
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo
motivadamente a respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitaçáo somente do licitante que a tiver formulado, para confirmaçáo das
suas condições habilitatôrias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no
instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
respectivo item, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando
for o caso.
11.13.Se a oferta náo for aceitável ou se o lacitante não atender âs exigência habilitatórias, a
Pregoeira examinará as oÍertas subsequentes, nâ ordem de classificaÉo, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitaçáo do proponente, e assim sucessivamente. até a
apuração de uma proposla que atenda as disposições do instrumento convocatório.
1'1.14.Os licitantes que aceitarem cotar seus itens com preços iguais aos do licitante vencedor
na sequência da classificaÉo do certame, serão devidamente relacionados na Ata de Registro
de Preços na Íorma de anexo, objetivando â formação de cadastro de reserva, para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado, nâs hipóteses previstas na norma
vigente. Se houver mais de um licitante nesta situação, a classificação se dará segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
11.'l5.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual seráo registradas todas as
ocorÍências e que, ao final, seÍá assinada pela pregoeira, sua Equipe de Apoio e licitantes
presentes.
11.16.Em decorrência da Lei Complementar 123106, a comprovaçáo de regularidade fiscal e
trabalhista dâs microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito
de assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasiáo da participagão nestâ
licitação, deverão âpresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de
Habilitaçáo e integrantes do envelope Documentaçáo, mesmo que esta apresente alguma
restrição;
'11.16.2.Havendo alguma restriçáo na comprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciâl corÍesponderá ao momento em
que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a
regularizaçáo da documentaçáo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão dâ
eventuais certidÕes negativâs ou positivas com efeito de certidão negativa;
11.16.3.A náo-regulatização da documentação, no prazo acima previsto, implicârá decadência
do direito à contrataçáo, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93. sendo



Íacultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçáo, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitaçáo.
11.17.Os documentos apresentados pêlos licitantes no Credenciamento e os elementos
constantes dos envelopes Proposta de Preços e Documentâção que forem abertos, serão
retidos pelo Pregoeiro e anexados aos aulos do processo. No mesmo contexto, o envelope
Documentação, ainda lacrado, do licitante desclassificâdo ou que não logrou êxito na etapa
competitiva que não for retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias
consecutivos da data de homologaçáo do presente certame, será sumariamente destruido.

í2.O.DO CRtTÉRtO DE ACE|TABILIDAOE DE PREçOS
12.1.Havendo proposta ou lance vencedoÍ com valor para o respectivo item relacionado no
Anexo I - Termo de Referência - Especificaçóes, na coluna código:
12.1.'l.Com indícios que conduzam a uma presunçáo relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, ll, da Lei 8.666/93, em tal situaÉo, não sendo possível a imediata
conÍirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, ll, sob pena de desconsideração do item.
'l2.2.Salienta-se que tais ocorrências náo desclassificam âutom*çÊit!çAh,B.pmírosÀat.itrsndo
for o caso. apenas o item correspondente.

'l3.0.Dos REcuRsos FoLH^sifrLz!.
13.'l.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intençáo de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4o, lnciso Xvlll, da Lei 1O.52O1O2.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidaçáo apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.
13.3.4 falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito
de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor.
í3.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da
licitação ao proponente vencedor.
13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio da Pregoeira,
devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 07:00 as 13:00
horas, exclusivamente no seguinte endereço: Rua Clemente Ferreira, 912 - Centro - Caaporã -
PB,

í4.O.DA HOMOLOGAÇÃO E AOJUDTCAÇÂO
14.1.Concluido a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a
documentação de habilitaçâo e obseÍvâdos os recursos porventura interpostos na Íorma da
legislaçáo vigente, a Pregoeira emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no
certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos
constitutivos do pÍocesso, necessáÍios à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação,
quando for o caso.
14.2.4 autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos
interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado
âpresentado pela Pregoeira, revogar ou considerar nula a LicitaÉo, desde que apresenle a

devida fundamentação exigida pela legislaçáo vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.O.DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
15.1.Homologada a licitaçáo pela autoridade superior do ORC, será Íormalizada a

correspondente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo' obrigacional' onde

constarão os preços a serem praticados para os correspondentes itens, os órgãos integrantes e

respectivos fornecedores, com características de compromisso dos mesmos, se convocados,
virem celebrar o contrato ou documento equivalente, pâra execuçáo do objeto licitado, nas

condições deÍinidas neste instrumento e seus anexos e propostas apresentadas
15.2.Á convocaçáo para assinatura da referidâ Ata será feita com antecêdência mínima de 05

(cinco) dias consecutivos, prorrogáveis por igual peÍíodo, quândo durante o seu transcurso for



nas mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor
máximo a ser pago para a correspondente contratação. PREF!iTiJRA MiJIiICIPAL OE CAAPOM.PB

t7.o.Dos UsUÁRtoS DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇoS. ...roryes /121y
17.1 .A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada: *
17.1 .1.Pelo ORC, que também e o órgão gerenciador responsável pela administração e
controle da ata de registro de preços, representada pela sua estrutura organizacional definida
no respectivo orçamento programa.
17 .1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública não participantes do presente
certame, atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à ata de
registro de preços, mediante a anuência do órgão gerenciador:
17.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão;
17.1.2.2.Cabetá ao fornecedor beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;
17.1.2.3.As aquisiçÕes ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes;
17.1.2.4.O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem;
17.í.2.5.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisiçáo ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata
de registro de preços;
17.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relaçáo às suas próprias contrataçÕes, informando as ocorrências ao
órgão gerenciador.
17.2.0 usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará
através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo
regular.

'r8.0.DA CONTRATAÇÃO
18.1.4s obrigações decorrentes da execuçáo do objeto deste certame, constantes da Ata de
Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condiçÕes
estabelecidas no presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei g.666/g3, e a
contração será formalizada por intermédio de:
'18.'1 .1-Pedido de compra quando o objeto náo envolver obrigações futuras, inclusive
assistência e garantia.
18.1.2.Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações futuras.
18.2.0 prazo para retirada do Pedido de compra, será de 05 (cinco) dias consecutivos,
considerados da data da convocação.
18.3.o quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente
Pedido de compra e observará, obrigatoriamente, o valor registrado n. ,"rp"úir" Atr.
18.4.Não atendendo à convocação para retirar o Pedido dãcompra, 

" 
oóori"nào esta dentro

do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante p'erderá todos ós direitos que
porventura tenha obtido como vencedor da licitação.
18.5 É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar o pedido
de Compra no prazo e condiçÕes estabelecidos, convocar os iicitantes remanescentes, na



ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante venc€dor'
aplicâdas aos faltosos às penalidades cabíveis.
18.6.0 contrato ou instrumenlo equivalente, decorrente do presente cêrtame, deverá ser
assinado no prazo de validade da respecÍiva Ata de Registro de Preços.
'18.7.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos pÍevistos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto
nos A[ts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e realizado na forma de fornecimento parcelada.
18.8.A supressão do item resistrado poggr1-sel lgtrl o: f:rj_"lr^1.,ír._ç1itff{tr{RrflÊffitEi+ds]Uo
sistema. considerando-se o disposto no Art. 15. § 4", da 8.666/93 I iu r"

í 9.0.DAS sANÇÕEs ADMtNtsrRATtvAs ,or*o, I 13!
19.1.Quem, convocado dentÍo do prazo de validade da respectiva atâ de registro de preços,
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execuçáo do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarâr informâçôes
falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesâ, ficará impedido de licitar e
contratar com a Uniáo, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descÍedenciado do
Sistema de Cadastramento unificado de Fornecedores SICAF do GoveÍno Federal ê de
sislemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas prêvistas neste Edital e das demais cominaçÕes
legais.
19.2.As reÍeridas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
que, convocados, não honrârem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela AdministraÇão.
19.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçóes assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesâ, às seguintes penalidades previstas nos Arts.
86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) aplicada sobre o valor do contrato poÍ dia de atraso na entrega, no início ou na
execução do objeto ora contratado, c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado
pela inexecuçáo total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520102.
19.4.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no pÍazo de 15 (quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
19.5.4pós â aplicaçáo de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluidâs as penalidades de advêrtência
e multa de mora quando for o caso, conslando o fundamenlo legal da puniçáo, informando
ainda que o fato será registrado e publicado no cadastro correspondente.

20.0.DA COMPROVAçÃO DE EXECUÇÃO E RECEBTMENTO OO OBJETO
2o.1.Executada a presente contratação e observadas âs condições de adimplemento dâs
obrigaçóes pactuâdas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC
obedecerão, conforme o caso, à disposiçóes dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

2í.O.DO PAGAMENTO
21.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
21.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo
adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em
conformidade com e disponibilidade de recursos financeiros.
2í.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual



ordem de classificaçáo e sucessivamente, pa?'lazé-lo em igual prazo
aplicadas aos faltosos às penalidades cabiveis.
18.6.0 contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente
assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços.
18.7.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justilicativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo enlre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto
nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e realizado na formâ de fornecimento parcelada.
18.8.A supressáo do irem resistrado pog?Í1_sel 

lgt"l o^r l^"Igl1t.,3r,çr,,lfl,it,ÊR,flpmmi+cs.uo
sistema. considerando-se o disposto no Art. 15. § 4". da 8 666/93. n*'' ''

19.O.DAS SANçOES ADMTNTSTRATIVAS FOLHAS

19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços,
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documêntação falsa exigida para o
certame, ensejar o Íetardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhaÍ
ou fraudar nâ execuçáo do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informâçÕes
falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Uniáo, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, seÍá descredenciado do
Sistemâ de Câdastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo FedeÍal e de
sistemas semelhanles mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e das demais cominaçóes
legais.
19.2.As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justiÍicativa
recusada pela Administração.
19.3.4 recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçóes assumidâs e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida â prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts.
86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b - mulla de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) âplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na
execuçâo do objeto ora contratadoi c - multa de '10% (dez por cento) sobre o valor contratado
pelâ inexecução totâl ou parcial do contrato, d - simultaneâmente, qualquer das penalidades
cabiveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520102.
19.4.Se o valor da multa ou indenizaçáo devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicaçáo ao Contralado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
19.s-Após a aplicaçáo de quaisquer das penâlidades previstas, realizâr-se_á comunicação
escrita ao contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertê;cia
e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando
ainda que o Íato será registrado e publicado no cadastro correspondLnte.

20.O.DA COMPROVAÇÂO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
2o.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento dasobrigações pactuâdas, os procedimentos e prazos para recebár o seu objáo pelo ORC
obedecerão, conforme o caso, à disposiçÕes dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

2í.O.DO PAGAMENTO
21.1.o pagamento será rearizado mediante processo regurar e em observância às normas eprocedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneiral para ocorrer no prazo de trinta dias,contados do periodo de adimplemento.
2'1.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivoadimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quândo for o caso, e sempre emconformidade com a disponibilidade de recursos finânceiros.'
2.1.3.Nenhum valor será pago ao Contratado. enquanto pendente de liquidação qualquerobrigação financeirâ que lhe for imposta, em virtude de p"nàfiJàà" o, inadimplência, a quat

do licitante vencedor,

certame, deverá ser



poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de
qualquer natureza.
21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde
que o Contratado náo tenha concorrido de alguma forma para o alraso, será admitida â
compensaçâo Ílnanceira, devidâ desde a data limite fixada para o pagamento até a datã
correspondente âo efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão
do atraso no pagamento seráo calculados com utilizaçáo da seguinte fórmula: EM = N x VP x I,
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e
a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga, e I = índice de compensação
financeira, assim apurado: | = (TX + 100) r 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE
acumulado nos últimos dozê meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo
Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para a compensação
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais sêr utilizado, será adotado,
em substituiÉo, o que vier a ser determinado pela legislâçáo então em vigor.
21.5. De acordo com a Lei Municipal N'738/2018 regulamentado pelo Decreto N" 07112018
que dispÕe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança alimentar e nutricional e
cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o Fundo Municipal de Combate e
Erradicação da extrema pobreza, determinando também outras providencias, em seu AÍt.6'-
inciso Vl será descontado o percenlual de 2o/o (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer
parcela de contratos administrativos celebrados com o municipio de Caaporã, relativamente--a
obras. suprimentos ou prestação dê serviços. ,Í:íi.r9,\Í..:'r..1Í'AlitcÀr'90f,\'l'É

ÉoLtlIls / üL22.O.DO REAJUSTAMENTO
22. 1.Preços registrados - revisão:
22.1.1 .No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente
registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do
preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de penalidadês, ou
determinar a negociação.
22.12.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo
superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado,
qualidade e êspecificaçÕes. Os Íornecedores que náo aceitarem reduzir seus preços aos
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicagão de
penalidade. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificaçáo original.
22.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços regislrados e o
fornecedor náo pudeÍ cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
22.1.3.1.LibeÍaÍ o Íornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorrâ antes do
pedido de fornecimênto, e sem aplicaçáo da penalidâde se confirmada a veracidadê dos
motivos e comprovantes apresentados; e
22.1.3.2.ConvocaÍ os demais fornecedores para assegurar igual oportunidâde de negociaçáo.
22.1.4.O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco
de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponiveis que assegurem o
levantamento adequado das condiçóes de mercado, envolvendo todos os elementos materiais
para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisáo
de defeÍir ou rejeitar o pedido.
22.1.s.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo item
deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Prêços, ao qual estará
o fornecedor vinculado.
22.1.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidâs cabíveis para obtenção da contrataÉo mais
vantajosa.

22.2.Preços contÍatados - reajuste:
22.2.'l.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.



22.2.2.DentÍo do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaçáo do Contratado, os
preços poderâo sofrer reajusle após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentaçáo da
respectiva proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência dâ anualidade.
22.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a
partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.
22.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, Iiquidando a diferençâ
correspondente tâo logo seja divulgado o índice deÍlnitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
22.2.5.Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
22.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualqueÍ forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislaçáo então em vigor.
22.2.7.Na ausência de previsáo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de ter]Ile.aditivq.
22.2.8.o reajuste poderá ser realizado por aposlilamento. lliÊi!r'iü!-'i Í';i'ii:ii'Al Út Lh;'r'JK{ rc

23.0.D4S DISPOSIÇÕES cERAls É}LH^;JLZ1|-
23.1.Náo será devida aos proponentes pela elaboraçáo e/ou apresentaÉo de documentação
relativa ao c€rtame, qualquer tipo de indenizaçâo.
23.2.Nenhuma pêssoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar
mais de uma Licitante.
23.3.4 presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razôes de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou ânulada no todo ou em parte,
por ilegalidade, de ofício ou por provocaçáo de terceiros, mediante pârecer escrito e
devidamente fundamentado.
23.4.Caso as datas previstas pa? a Íealizaçáo dos eventos da presenle licitação sejam
declaradas Íeriado e nâo havendo râtificação da convocaçâo, ficam transferidos
automaticamenle para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local ê hora anteriormenle
previstos.
23.5.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a
qualquer tempo a execuçâo da contrataçáo, cientificando devidamente o Contratado.
23.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento,
aquele que, tendo--o aceitado sem objeçáo, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas
ou iÍregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
23.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estâr incluídos os custos com
aquisiçáo de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham
a incidir sobÍe os respectivos preços.
23.8.4s dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste
instrumento, Íicarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação da pregoeira, sendo
Íacultada ao mesmo ou a auloridade superior do ORC, em quaúuer Íase dã licitaçao, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instruçâo do processo.
23.9.Para dirimir controvérsias decorrentes deste ceÍlame, excluido quãlquer'outro, o foro
competente é o da Comarca de Caaporã.

Caaporã - PB, 23 de Fevereiro de 202'1.

Pregoeira Oficial
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL NO OOOO2/2021

PF.tÊEiIii[À ]ii;lii(;ll'À1. iL C,q.F'i!.''r'

TERMO DE REFERÊNCIA. ESPECIFICAÇÕES

roL1Êls / 2 A-

í,O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto desta licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PÀRA FORNECIMENTO PARCELADO DE GÊNEROS ALIMENTíCIOS
PERECíVEIS E NÃO PERECiVEIS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS
DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNrCÍPrO DE CAAPORÃ-PB.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.l.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir,
técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em tela.
As características e especificaçÕes do objeto ora licitado sáo:

CODIGO DISCRIMINAçÃO UNIDADEQUANTIDADE
1 ACHOCOLATADO - Base de: açúcar, cacau, complexo UND 4000

vitamínico, sal, leite em pó integral. Embalagem de 4009.
2 ARROZ-Tipo agulha, cor branca polida, longo, fino, tipo 1, KG 10000

sem sujidades, parasitas, larvas e bolores. Embalagem com
1kg

3 ARROZ PARBOILIZADO - TIPO 1 sem sujidades, parasitas, KG 10000
larvas e bolores. Embalagem com íkg .

4 AÇÚCAR - Tipo cristal, granulado, sem umidade e sujidade, FARDO SOO
parasitas, larvas ebolores. Fardo com 30k9.

5 AMIDO DE MILHO - Embalagem intacta, características CX 3OO
próprias do produto inalteradas, sem sujidades (materias
terrosas), parasitas, larvas e detritos,animais ou vegetais.
Caixa com í2 und contendo 500 gramas cada.

6 AVEIA EM FLOCOS - Com identificação do produto, marca CX 2OO
do fabricante e pazo de validade. Cx com 28 und de 165 gr
cada.

7 BOLACHA CREAM - Craker base de farinha de trigo, CX IOOO
gordura vegetal hidrogenada, açúcar, amido de milho, sal
refinado, fermento, leite ou soro e outros. Cx com 8 kg.
Embalagem tipo 3 em 1

8 BOLACHA DOCE - A base de farinha de trigo, gordura CX 1OO0
vegetal hidrogenada, açúcar, amido de milho, fermento, leite
ou soro e outros. Caixa com 8 kg. Embalagem tipo 3 em 1.

I CAFE - Tipo moído, torrado, embalagem aluminada interna e FARDO 500
externamente, embalado à vácuo - CRAYOVAC, contendo o
selo ABIC.Fardo com 20 pacotes contendo 2509r cada.

10 CALDO DE CARNE - A base de carne bovina desidratada, TIRA 2OO
lioÍilizada, ou extrato de carne, sal, amido de milho, gordura
vegetal, condimentos, podendo conter corante natural, sem



29 600

30 LETTE DE COCO Produto obtido de leite de s{priiunÇàí;r,iii:irAl.3ECÀi.Püf,À{"6o
pasteurizado e homogeneizado, podendo conter
conseryantes,acidulantes e éspessante. Ci 24 undde 500 Pbr*o*lZYt --
cada.

de 270 gr.
LEITE EM PO INTEGRAL Embalagem aluminada, FARDO
composição nutricional. 260/o no mínimo de gordura e
proteína.Fardo contendo 50 pct de 200 gr cada.

31

32
LEITE DE SOJA- em po 200 gr.

MACARRAO TIPO - ESPAGUETE - Submetido a processos
tecnológicos adequados.Fardo contendo 20 pacotes de
5009r.
MAIONESE - Embalagem intacta, características proprias do
produto inalteradas, sem sujidades, parasitas, larvas e
detritos animais ou vegetais. Caixa com 24 unidades.
MARGARINA COM SAL - Embalado em potes plásticos,
fechados, provenientes de estabelecimento sob inspeção
oficial. Caixa com 12 unidades de 5009r cada.

MILHO PARA MUNGUNTA - Tipo 1, na cor característica,
tamanho e formatos naturais, limpos e secos.Fardo com 20
pacotes de 2009 cada.
MUCILON - Embalagem intacta, com características proprias
e preservadas. Caixa com unidades 12 de 230 gr.

MILHO EM CONSERVA - A base de: milho, água e sal, sem
conservantes. Unidade com 2009.
MISTURA PARA MINGAU (TIPO NESTON) - Embalagem
intacta, característica propria do produto, sem sujidades,
parasitas, larvas e detritos animais e vegetais. animais e
vegetais. Unidade de 230 gr.

OLEO DE SOJA - Produto derivado de soja comestível e
refinado. Caixa com 20 unidades de 900 ml cada.

PROTEíNA TEXTURIZADA DE SOJA DE FRANGO - ObtidA
por processamento tecnologico adequado, a partir de soja
desengordurada, proteína isolada da soja e proteína
concentrada da por processamento tecnologico adequado, a
partir de soja desengordurada, proteína isolada da soja e
proteína concentrada soja. Fardo com 20 pacotes de 5009.

QUEIJO PARMESÃO RALADO - Embalagem intacta sem
sujidades, parasitas. Und com 509r.

SARDINHA AO ÓlrO COMESTíVEI- - Produto elaborado
com sardinhas íntegras, descabeçadas, descamadas,
evisceradas e livres de nadadeiras, conservado em oleo
comestível. Cx com 50 und 125 gr cada.
SUCO DE CAJU DE GARRAFA Pasteurizado e
homogeneizado. Não deve conter metabissulfito de sodio e
benzoato de sodio. 500m1.

SUCO DE GOIABA DE GARRAFA Pasteurizado e
homogeneizado. Não deve conter metabissulfito de sÓdio e
benzo ato de sodio. 500m1.

SAL IODADO DE MESA - Contendo sal iodado não tóxico,
com dosagem mínima de 1Omg e máxima de 1Smg de acordo
com a legislação federal vigente.Fardo com 30 pct de 1kg

cada.
TEMPERO SECO Embalagem intacta, características
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proprias do produto inalteradas, sem sujidades, parasitas,
larvas e detritos animais ou vegetais.

47 VINAGRE DE ALCOOL - Composição fermento acético de CX
vinho branco, água. Apresentando 4o/o de acidez volátil.Caixa
com 12 unidades de 500m1 cada.

48 GOIABADA - A base de polpa de goiaba, açúcar, ácido UND
fosfórico, pectina. Unidade de 6009r.

49 BANANADA - A base de polpa de banana, açúcar, ácido UND
fosfórico, pectina. Unidade de 6009.

50 ACEM COM OSSO. KG
51 ACEM SEM OSSO- ( EM BIFE). KG
52 CARNE MO|DA (FRESCA). KG
53 FíGADO BOVINO. KG
54 FRANGO CONGELADO. KG
55 LINGUTÇA DE FRANGO. KG
56 MORTADELA DE FRANGO. Kô
57 SALSICHA DE FRANGO. KG
58 PEITO DE FRANGO. KG
59 QUEIJO MUSSARELA. KG
60 PRESUNTO DE FRANGO. KG
61 OVOS_ BANDEJA COM 30. BANDEJA
62 ALHO Firmes, sem perfuraçÕes, rachaduras ou KG

brotamentos. Boa apresentação ao exame visual.
63 MAÇÃ Com características integras apresentando KG

mesclado (maduro e de vês) de primeira qualidade, fresco e
com cascas lisas e limpas.

64 BATATA INGLESA - de 'laqualidade, lavada, unidade de KG
tamanho médio, firmes, sem perfuraçÕes, rachaduras ou
brotamentos, cascas lisas e limpas. Boa apresentação ao
exame visual.

65 ABACATE Comcaracterísticas integras apresentando KG
mesclado (maduro e de vês) de primeira qualidade, fresco e
com cascas lisas e limpas.

66 CHUCHU Comcaracterísticas integras apresentando KG

250

150

150

4000
4000
4000
2500
5000
650

1200
3000
2200

100
100

9500
500

2000

2000

400

500
mesclado (maduro e de vês) de primeira qualidade, fresco e
com cascas lisas e limpas.

3.o.oBRrcAÇÕES DO CONTRATADO
3.l.Responsabilizar-se portodos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razáo da execução do objeto
contratado.
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem alteraçÕes, deterioraçÕes, imperfeições ou quaisquer irregutaridades
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constataãos apos o
recebimento e/ou pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, satvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigaçÕes assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatorio, apresentando ao Contratante os documentos necéssários,
sempre que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que
documentação na fase de habilitação. Piii;:iil'ir,ii.i1. iiirji;ii:lltl üE üMFitÀ.Ii

rar-nes_ fi{it
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3.6.Executar todas as obrigaçÕes assumidas com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normaF!ÊÊê.gç,Stji,ffiÉnff JÊÊipFfu
correspondentes.

4.o.oo cRrrÉRro DE ACETTABTLTDADE DE PREços roraas/fu/-__.
4.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado acima,
na coluna código:
4.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunçáo relativa de inexequibilidade, pelo critério
deÍinido no Art. 48, ll, da Lei 8.666/93, em tal situação, náo sendo possível a imediala
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o pÍazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidâde dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, ll, sob pena de desconsideração do item.
4.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente â proposta, quando
for o caso, apenas o item correspondente.
4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

5.O.MODELO OA PROPOSTA
5.'1.É paÍe integrante deste Termo de ReÍerência o modelo de proposta de preços
correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido,
desde que seja devidamente pÍeenchido, confoÍme faculta o instrumento convocatório - Anexo
01.

FERREIRA FRANCO
Pregoeira Oficial
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
coMtssÃo PERMANENTE DE LTC|TAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL NO OOOO2/2021

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOOO2/2O21

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO PARCELADO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECíVEIS E NÃO
PERECÍVEIS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DAS ESCOLAS DA
REDE MUNTCTpAL DE EDUCAÇÃO DO MUNTCÍP|O DE CAAPORÃ-PB.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

coDrco DtscRtMtNAçÃo MARCA/MODELO

1 ACHOCOLATADO - Base
de: açúcar, cacau,
complexo vitamínico, sal,
leite em pó integral.
Embalagem de 4009.

2 ARROZ - Tipo agulha, cor
branca polida, longo, fino,
tipo 1, sem sujidades,
parasitas, larvas e bolores.
Embalagem com ikg.

3 ARROZ PARBOILIZADO _
TIPO I sem sujidades,
parasitas, larvas e bolores.
Embalagem com 1kg .

4 AÇUCAR - Tipo cristal,
granulado, sem umidade e
sujidade, parasitas, larvas
ebolores. Fardo com 30kg.

5 AMIDO DE MILHO
Embalagem intacta,
características próprias do
produto inalteradas, sem
sujidades (matérias
terrosas), parasitas, larvas
e detritos, animais ou

UN]DADE QUANTIDADE PREÇO PREÇO
UNIT. TOTAL

PRETEITURÀ lIiJiiICIPAL OE CM.POM.PB

FoLHAs!3jut-

UND 4000

KG íOOOO

KG 10000

FARDO 500

CX 300
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vegetais. Caixa com 12
und contendo 500 gramas
cada.
AVEIA EM FLOCOS
Com identificação do
produto, marca do
fabricante e ptazo de
validade. Cx com 28 und
de 165 gr cada.
BOLACHA CREAM
Craker base de farinha de
trigo, gordura vegetal
hidrogenada, açúcar,
amido de milho, sal
refinado, fermento, leite ou
soro e outros. Cx com 8
kg. Embalagem tipo 3 em
1

BOLACHA DOCE A
base de farinha de trigo,
gordura vegetal
hidrogenada, açúcar,
amido de milho, fermento,
leite ou soro e outros.
Caixa com I kg.
Embalagem tipo 3 em 1.

I CAFE Tipo moído,
torrado, embalagem
aluminada interna e
externamente, embalado à
vácuo CRAYOVAC,
contendo o selo
ABlC.Fardo com 20
pacotes contendo 2509r
cada.
CALDO DE CARNE - A
base de carne bovina
desidratada, liofilizada, ou
extrato de carne, sal,
amido de milho, gordura
vegetal, condimentos,
podendo conter corante
natural, sem sujidades,
parasitas, larvas e
detritos.Tira com
unidades.

24

11 CALDO DE GALINHA _ A
base de frango
desidratado, liofilizado, ou
extrato de carne, sal,
amido de milho, gordura
vegetal, condimentos,
podendo conter corante
natural, sem sujidades,
parasitas, larvas e

CX

CX

CX

FARDO

TIRA

TIRA

7

I

10

Pf,êÊ",.,

o^'"'%r'r'r*r, ^,- w(f4s- 
/" * 

-"ccü{,q.;

2oo :<r\lz
i 

-\\\.

1000

1000

500

200

200
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detritos.Tira com 24
unidades.
CANELA EM PO
Embalagem intacta,
condimento, cor, sabor e
aroma
ca racterísticos. U n idade
com 209.
CATCHUP-Àbasede:
tomate, açúcar, sal, isento
de fermentações.Und com
'1.200 kg.
COLORÍFICO
Embalagem intacta,
características proprias do
produto inalteradas, sem
sujidades (matérias
terrosas), parasitas, larvas
e detrittos animais.Em
balagem contendo 1kg.
CHARQUE BOVINO_
DIANTEIRO Curada,
seca, a base de: carne
bovina, sal, embalado à
vácuo.
CREME DE LE]TE
Embalagem intacta, creme
com as características
próprias
preservadas.Caixa com 27
unidades de 200m1.

CREMOGEMA
Embalagem intacta,
características proprias do
produto inalteradas, sem
sujidades, parasitas larvas
e detritos animais.
Embalagem de 460 gr.

ERVILHA EM CONSERVA

- À base de ervilha, água
e sal. Sem conservantes.
(Unidade com 2009) base
de ervilha, água e sal.
Sem conservantes.
EXTRATO DE TOMATE _

A base de tomate, açúcar
(máximo 1o/o), sal, isento
de fermentações. base de
tomate, açúcar (máximo
1o/o), sal, isento de
fermentaçÕes. base de
tomate, açúcar (máximo
1%), sal, isento de

fermentaçÕes. Caixa com

24 und com 3409r cada.

UND

UND

GRAMAS

KG

CX

UND

UND

CX

100

400

2000

800

120

180

,r%

,#*t*,-r,
,\ ,\

13

14

15

6016

17

18

19

@-



20 FARINHA DE MANDIOCA
Torrada de primeira

qualidade, seca, fina,
branca. (Embalagem
Torrada de primeira
qualidade, seca, fina,
branca. Embalagem de
1kg.
FARINHA LACTEA À
base de farinha de trigo,
leite em po integral,
açúcar, sal, vitaminas,
minerais e
aromatizantes.Cx com 24
und 210 gr cada.
FARINHA DE TRIGO - De
primeira qualidade, seca,
fina, branca. Livre de
parasitas. Fardo contendo
1 Okg.

FEIJÃO CARIOCA - Tipo
1, limpo, 1o qualidade,
constituído de no mínimo
90o/o de grãos na cor
característica, tamanho e
formatos naturais.
Embalagem de 1kg.
FEIJÃO MACASSAR
Tipo 1, limpo, extra, 10
qualidade, tamanho e
formatos naturais.
Embalagem 1kg.
FEIJÃO PRETO - Tipo 1,

limpo na cor característica,
tamanho e formatos
naturais. Embalagem 1 kg.
FIAMBRE à base de:
Carne bovina, carne
mecanicamente separador
de aves, água, carne
mecanicamente separador
de bovinos, moídos
bovinos, fécula de
mandioca, proteínas de
soja, sal, condimentos
preparados. Cx com 24
und de 3209r cada.

27 FLOCOS DE MILHO
(tipo Flocão). Submetido a
processos de maceração,
secagem, moagem,
peneiração e laminação
adequados. Fardo com
30pct de 500grs cada.
Tipo flocão.

KG

CX

FARDO

KG

KG

KG

CX

21

22

23

24

25

26

5000
Pft§ffltrüR[ryfüil 

apALDr n.

^o."or{if 
ut c44Püf 

i'PE

\

200

250

1 0000

1 0000

10000

400

FARDO 1 000



28

29

30

LEITE CONDENSADO
Embalagem intacta, com
as características proprias
preservadas. Caixa com
27 unidades de 270 gr.
LEITE EM PO INTEGRAL

- Embalagem aluminada,
composição nutricional:
260/o no mínimo de gordura
e proteína.Fardo contendo
50 pct de 200 gr cada.
LEITE DE COCO
Produto obtido de leite de
coco pasteurizado e
homogeneizado, podendo
conter
conservantes,acid ulantes
e espessante. Cx 24 und
de 500 ml cada.
LEITE DE SOJA- em pó
200 gr.

MACARRAO TIPO
ESPAGUETE - Submetido
a processos tecnologicos
adequados.Fardo
contendo 20 pacotes de
5009r.
MAIONESE - Embalagem
intacta, características
proprias do produto
inalteradas, sem
sujidades, parasitas, larvas
e detritos animais ou
vegetais. Caixa com 24
unidades.
MARGARINA COM SAL _
Embalado em potes
plásticos, fechados,
provenientes de
estabelecimento sob
inspeção oficial. Caixa
com 12 unidades de 5009r
cada.
MILHO PARA
MUNGUNTÁ - Tipo 1, na
cor característíca, tamanho
e formatos naturais, limpos
e secos.Fardo com 20
pacotes de 2009 cada.
MUCILON Embalagem
intacta, com
características próprias e
preservadas. Caixa com
unidades 12 de 230 gr.
MILHO EM CONSERVA -

CX

FARDO

CX

UND

FARDO

CX

CX

FARDO

CX

31

32

33

34

36

35

37

600

150

200

1 500

100

800

800

UND

100



38

A base de: milho, água e
sal, sem conseryantes.
Unidade com 2009.
MISTURA PARA M]NGAU
(rPo NESTON)
Embalagem intacta,
característica propria do
produto, sem sujidades,
parasitas, larvas e detritos
animais e vegetais.
animais e vegetais.
Unidade de 230 gr.

OLEO DE SOJA - Produto
derivado de soja
comestível e refinado.
Caixa com 20 unidades de
900 ml cada.
PROTEíNA
TEXTURIZADA DE SOJA
DE FRANGO - Obtida por
processamento
tecnologico adequado, a
partir de soja
desengordurada, proteína
isolada da soja e proteína
concentrada da por
processamento
tecnológico adequado, a
partir de soja
desengordurada, proteína
isolada da soja e proteína
concentrada soja. Fardo
com 20 pacotes de 5009.
QUEIJO PARMESÃO
RALADO Embalagem
intacta sem sujidades,
parasitas. Und com 509r.
SARDINHA AO ÓIEO
COMEST|VEL Produto
elaborado com sardinhas
íntegras, descabeçadas,
descamadas, evisceradas
e livres de nadadeiras,
conservado em oleo
comestível. Cx com 50 und
125 gr cada.
SUCO DE CAJU DE
GARRAFA - Pasteurizado
e homogeneizado. Não
deve conter metabíssulfito
de sodio e benzoato de
sodio. 500m1.
SUCO DE GOIABA DE
GARRAFA - Pasteurizado
e homogeneizado. Não

UND

CX

FARDO

UND

CX

UND

500

39

41

42

43

P 

:::t 
ü R't ii ü N I ç PAr os cÁ I po,r.i.p'F.."As{lâ<:

500

500

200

200

5000

44 UND 5000

40



45

deve conter metabissulfito
de sodio e benzo ato de
sodio. 500m1.
SAL IODADO DE MESA _
Contendo sal iodado não
tóxico, com dosagem
mínima de 1Omg e máxima
de 15mg de acordo com a
legislação federal
vigente.Fardo com 30 pct
de 1kg cada.
TEMPERO SECO
Embalagem intacta,
características proprias do
produto inalteradas, sem
sujidades, parasitas, larvas
e detritos animais ou
vegetais.
VINAGRE DE ALCOOL _
Composição fermento
acético de vinho branco,
água. Apresentando 4o/o

de acidez volátil.Caixa
com 12 unidades de 500m1
cada.
GOIABADA-Abasede
polpa de goiaba, açúcar,
ácido fosfórico, pectina.
Unidade de 6009r.
BANANADA-Abasede
polpa de banana, açúcar,
ácido fosfórico, pectina.
Unidade de 6009.
ACEM COM OSSO.
ACEM SEM OSSO- ( EM
BrFE).
CARNE
(FRESCA).

MO!DA

FIGADO BOVINO.
FRANGO CONGELADO.
LTNGUTÇA DE FRANGO.
MORTADELA DE
FRANGO.
SALSICHA DE FRANGO.
PEITO DE FRANGO.
QUEIJO MUSSARELA.
PRESUNTO DE FRANGO.
OVOS_ BANDEJA COM
30.
ALHO Firmes, sem
perÍuraçÕes, rachaduras
ou brotamentos. Boa
apresentação ao exame
visual.

FARDO

KG

CX

UND

UND

100

46

47

48

49

KG
KG

50
51

52

53
54
55
56

KG

KG
KG
KG
KG

KG
KG
KG
KG

BANDEJA

KG

4000
4000

4000

2500
5000
650

1200

57
58
59
60
61

62

'l****roêc,upofi,i,%
.orHor{L:

450

250

150

150

3000
2200

100
100

9500

500
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perfurações, rachaduras
ou brotamentos, cascas
lisas e limpas. Boa
apresentação ao exameapresentação ao exame
visual.

65 ABACATE
Comcaracterísticas
integras apresentando
mesclado (maduro e de

63
características inte
apresentando mesc
(maduro e de vês)

qualidade,
com cascas lisas

BATATA INGLESA
l "qualidade,
unidade de
médio, firmes,

vês) de primeira qualidade,
fresco e com cascas lisas

J

CHUCHU
Comcaracterísticas
integras
mesclado (maduro e
vês) de primeira qualidade,

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO - ltem 5.0:
PAGAMENTO - ltem 18.0:
VALIDADE DA PROPOSTA - ttem 8.0:

fresco e com cascas lisas
e limpas.

/_de. de

Responsável

KG

KG 400

500

KG

66 KG
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL NO OOOO2/202í

MODELOS DE DECLARAÇÓES

REF,: PREGÃO PRESENCIAL NO OOOO2/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLÂRAÇÃO de cumprimento do disposto noArt.70, lnciso XXXlll, da CF - AÍ1.27,
lnciso V, da Lei 8.666/93.
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 70
inciso XXXlll da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir
em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno,
insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo
existir menores de quatoze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na
licitação.
Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2o, o proponente acima qualificado,
declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à
habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado
falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta,
ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administraçáo
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente
afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente
instrumento convocatório.
O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do
respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSI NATU RA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÓES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE,

QUANDO FOR O CASO.



REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOOO2/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA

PROPONENTE:
CNPJ:

PÂSFÊ/I,,?{

FOLHA O2l02

,Êf44Pü&.i.,%
FoLHAs/ 

q O./

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente
constituído de (identificaçáo completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado
(licitante/consórcio), para Íins do disposto no item 7.5. í . do Edital do Pregão Presencial no
0000212021, declara, sob as penas da lei, em especial o art.299 do Código Penal Brasileiro,
que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial no 0000212021 foi elaborada de
maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte,
direta o indiretamente, iníormado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Presencial no 0000212021 , por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial no
0000212021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Presencial n" 0000212021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa,

c) que nâo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisâo de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial no 0000212021 quanto a participar
ou não da referida licitação:

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial no
0000212021 náo será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial no 00002/2021 antes
da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participaçáo do Pregão Presencial no
0000212021 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de
qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Caaporã antes da abertura oficial das propostas;
e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informaçÕes para firmá-la.

Local e Data.

NOME/ASSI NATI RÁ/CARGO
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECLAMÇÕES DEVERAO SER ELABOMDAS EM PAPEL TIMBMDO DO
QUANDO FOR O CASO.

LICITANTE,

@



ESTADO DA PARAIBA

T;:"ryT.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IlI . PREGÃO PRESENCIAL NO OOOO2/2021

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE. HABILITAÇÃO

REF.: PREGÂO PRESENCIAL NO OOOO2I2O21
PREFEITURA MUNICIPAL DE CMPORÃ

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLAMÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 40, lnciso Vll, da Lei
'10.520t02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 40, lnciso
Vll, da Lei 10.520102, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação
exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

NOM E/ASS I NATU RA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERA
QUANDO FOR O CASO.

SER ELABOMDA EM PAPEL TIMBMDO DO LICITANTE,
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ANExo tv - pnecÃo pRESENctAL No 000021202í

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N": ....12O21

Aos.. dias do mês de.. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura
Municipal de Caaporã, Estado da Paraíba, localizada na Rua Salomão Veloso - Centro -
Caaporã - PB, nos termos da Lei Federal no 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente
a Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar no 123, de 't4 de Dezembro
de 2006; Decreto Federal no 10.520, de 17 de Julho de 2002; Decreto Municipal no 106, de 09
de Abril de 20í9; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas; e, ainda, conforme a classiÍicação da proposta apresentada no Pregão Presencial no
0000212021 que objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA
CONTMTAÇÃO DE EMPRESA -PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE GÊNEROS
ALIMENTICIOS PERECIVEIS E NAO PERECIVEIS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR
DOS ALUNOS DAS ESCOLAS DA REDE MUNICTPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNTCíP|O DE
CAAPORÃ-PB; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAAPORÃ - CNPJ NO 08.865.644/0001-54.

VENCEDOR:
CNPJ:
|TEM ESPECTFTCAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL

TOTAL

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA VALIDADE DOS PREÇOS:
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de '12 (doze) meses, considerados da data
de publicaçáo de seu eÍrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Caaporã firmar
contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados,
facultando-se a realizaçâo de licitaçáo específica para aquisição pretendida, assegurada
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condiçôes, sem que caiba direito a
recurso ou indenização.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA UTILIZAÇÃo oa eÍa DE REGISTRo DE PREÇoS:
A cada eÍetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente
formalizada através do respectivo Pedido de compra, serão observadas as cláusulas e
condiçóes constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Presencial no
0000212021, parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de
Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada:



Pela Prefeitura Municipal de Caaporã, que também é o órgão gerenciador responsável pela
administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no
respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da adminiskação pública, observadas as disposiçôes do Pregão
Presencial no 000021202'l, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do
órgão gerenciador.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial no 0000212021 e seus anexos, e a seguinte
proposta vencedora do referido certame:

ftem«sl:
Valor: R$

Item(s):
Valor: R$

::W*c4,4PoRi.P6

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questÕes decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da
Comarca de Caaporã.



ANEXO V. PREGÃO PRESENCIAL NO OOOO2/202í

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No: ..../...-CPL

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
E PARA FORNECIMENTO

NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Caaporã -
Rua Salomáo Veloso, 30 - Centro - Caaporã - PB, CNPJ no 08.865.644/0001-54, neste ato
representada pelo Prefeito Cristiano Ferreira Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário,
residente e domiciliado na Avenida Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF
no 908.521.504-82, Carleira de ldentidade no í.648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado CNPJ no ........., neste ato
representado por .... residente e domiciliado na ...., CPF no
........., Carteira de ldentidade no...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as
partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçÕes
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial no 00002/2021 , processada
nos termos da Lei Federal no'10.520, de"17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal
no 8.666, de21 de Junho de 1993; Lei Complementar no í23, de 14 de Dezembro de 2006;
Decreto Federal no í0.520, de 17 de Julho de 2002; Decreto Municipal no 106, de 09 de Abril
de 20í9; e legislação pertinente, consideradas as alteraçôes posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE GÊNEROS ALIMENTíCIOS
PERECIVEIS E NÃO PERECíVEIS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS
DAS ESCOLAS DA REDE MUNTCTPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNTCíP|O DE CAAPORA-PB.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas
neste instrumento, proposta apresentada, especiÍicações técnicas correspondentes, processo
de licitação modalidade Pregão Presencial no 0000212021 e instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente
de transcriçâo; e será realizado na forma parcelada.

cLÁusuLA TERCETRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ ... (...).

CLÁUSULA QUARÍA . DO REAJUSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

TERMO DE CONTRATO QUE
MUNICIPAL DE CAAPOM
CONFORME DISCRIMINADO
ABAIXO:
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Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da
respectiva proposta, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por rngi€ÉdmtffrmnrndúiigLpOq.p6
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DoTAÇÃO:
FoLHAs /hí

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
02.070- SECRETARTA DE EDUCAÇÃO
0207 o. 12.306.1005.2033 - MANUTENÇÃO DA ALr M ENTAÇÃO ESCOLAR
3.3.90.30.00.00.11í - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00.00.í22 - MATERTAL DE CONSUMO
ESSAS DOTAÇÓES PODERÃO SOFRER ALTERAÇÕES.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
a - O pagamento será efetuado na Tesouraria do Conúatante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
b - De acordo com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto N'071/2018 que
dispõe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança alimentar e nutricional e cria o
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o Fundo Municipal de Combate e Erradicação
da extrema pobreza, determinando também outras providencias, em seu Art. 6" - inciso Vl sêrá
descontado o percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã, relativamente a obras,
suprimentos ou prestação de serviços.

CLÁUSULA sÉflMA - Do PRAzo E DA VIGÊNCIA:
p nlazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condiçôes e
hipóteses previstas no Art. 57, § 1o, da Lei 8.666/93, está abaixo indica-doe será considerado
da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 3 (três) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercÍcio financeiro de...,
considerada da data de sua assinatura.

cLÁusuLA otTAVA - DAs oBRlcAçÕES Do CoNTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Conhatado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade deproduto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestú e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,



permitida a contrataçáo de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a
essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores paÍâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislaçáo fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em tazeo da execução do objeto
contratado:
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execuçáo do
contrato, que o represente integralmente em lodos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a Íiscalizâção do Contrâtante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, náo excluindo ou reduzindo essâ
responsabilidade a fiscâlização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem
o conhecimento e a devida autorizaçáo expressa do Contratante;
g - lvanter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçóes de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas no respectivo pÍoeessq^l$lflFp,
apÍesentando ao Contrâtante os documentos necessáÍios, semprÇfitsàrsliliôi$ádü"'- - -

cLÁusuLA DÉcrMA - DA ALTERÂçÃo E RESctsÀo; ÊcLiÉls / 
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Este contrato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno
direito, conÍorme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado Ílca obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contraluais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, s .lo da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido. salvo as
supressóes resultantes de acordo celebíado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - Do RECEBIMENTo:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigaçÕes
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Conlrâtante obedecerão,
conforme o caso, às disposiçóes dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçôes assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantidã a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Árts. AO ê g7, aa
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de O,So/o (zero vírguta cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execuçáo do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratadô pela
inex€cução total ou parciâl do contrâto; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.S2O|O2.

CLÁUSULA DÉcIiItA TERCEIRÂ . DA coMPENsAÇÃo FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrâsos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado náo tenha concorrido de alguma forma para o atÍaso, será admitida a compensâção
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente- ao
efetivo pagamênto da parcela. Os encargos moratórios devidos em razâo do atraso no
pagamento serâo câlculados com utilizaçáo da seguinte fórmula: EM = N x Vp r l, onde; EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensàçáo financeira, assim
apurado: I = (TX + 100) = 365, sendo TX = percentual do |PCA_IBGE acumulado nos últimos



doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.
Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Caaporã.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Caaporã - PB, ... de ............... de .....

PELO CONTRATANTE

PREFÊITURÂ IüiüIiiCIPAL OE CAÂ.POM.PI
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